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E M E N T A

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. ART. 142, § 2º, DA LEI 8.112/90.  INOCORRÊNCIA. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL NA DATA DE INSTAURAÇÃO DO PAD. TRANSCURSO DO PRAZO DE 140 DIAS. APELAÇÃO PROVIDA.

1. “A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido de que, em se tratando de processo administrativo disciplinar, o termo inicial da prescrição é a data do conhecimento do fato pela autoridade competente para instauração do PAD e que tal circunstância interrompe o prazo prescricional. 2. Nos termos dos §§ 3º e 4º do art. 142 da Lei 8.112/1990, a abertura de sindicância ou a instauração de processo disciplinar interrompe a prescrição, até a decisão final proferida por autoridade competente, interrupção que cessa após o prazo de 140 dias.” (AC 0006256-97.2010.4.01.3700, DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES, TRF1 - TERCEIRA TURMA, e-DJF1 14/12/2018 PAG.)
2. No presente caso, o fato objeto da investigação tornou-se conhecido no dia 18/05/2005, a partir da comunicação encaminhada pelo impetrante (Memorando de nº 2192/05, fl. 38), mediante a qual comunicou à Autoridade superior o desaparecimento de documento que constava em Inquérito Policial. Despacho de fl. 41, datado de 17/10/2005, determinou a abertura de sindicância, para esclarecimento dos fatos, evento que no entender do Juízo sentenciante não teve o condão de suspender a prescrição, sob o argumento de que se fez necessário instaurar novo processo disciplinar para imposição de penalidade ao impetrante.

3. Ocorre que, como a ciência dos fatos pela Administração ocorreu em 19/05/2005, interrompeu-se a prescrição por meio da portaria datada de 17 de outubro de 2005, voltando o prazo a fluir integralmente em 06 de março de 2006, após o transcurso de 140 dias. Uma vez que o processo administrativo disciplinar objeto da presente apuração foi instaurado em 31 de janeiro de 2008, não há que se falar em prescrição.

4. Apelação e remessa oficial providas. Segurança denegada.

A C Ó R D Ã O

Decide a Turma, à unanimidade, dar provimento à apelação da parte ré e à remessa oficial.
Primeira Turma do TRF da 1ª Região, 30 de outubro de 2019.
Juiz Federal Ailton Schramm de Rocha

Relator Convocado
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